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resser: dívida vai virar capital de risco. 
ministro da Fazenda confirmou ontem ao ff que os estudos estão adiantados e a regulamentação deve sair a um mês .  

O País deve ir ao FMI enquanto 
fecha um acordo com os bancos. 

E a sugestão dos credores. 

JORNAL DA TARDE -- 5 

Dentro de um prazo de 30 a 40 
dias, o Brasil terá regulamentada a 
forma de conversão da dívida ex-
terna em capital de risco. Os ajus-
tes finais para a definição de como 
será a regulamentação estão sendo 
formulados em conjunto por técni-
cos do Ministério da Fazenda e do 
Banco Central. A informação é do 
próprio ministro Luiz Carlos Bres-
ser Pereira, da Fazenda. 

A principal preocupação do 
governo nessa regulamentação se-
rã impedir a compra de empresas 
nacionais por capitais estrangei-
ros e também de impedir que a 
conversão possa ter um impacto 
muito grande em termos de expan-
são na base monetária. Entre ou-
tras pendências em estudo estão 
questões como: se a conversão de-
ve ser só dos juros ou do principal 
e se o governo deveria ou não se 
apropriar da parte do deságio. 

Um ponto importante dessa re-
gulamentação, que pode ser des-
crita como em sua fase de reta fi-
nal, é a dúvida se deverá haver 
priorização de setores e, se isso 
ocorrer, quais seriam os principais 
beneficiados com o ingresso de ca-
pital. 

O grupo que atua nessa tarefa 
de encontrar o caminho para a re-
gulamentação está muito atento a 
outro aspecto: não se deve permitir 
true a conversão venha perturbar a 
luta contra a inflação pressionan-
do a base monetária. Esse ponto é, 
talvez, o mais difícil para ser con-
twnado. Mas sente-se clima de oti 
mismo entre os assessores do Mi-
nistério e do Banco Central em re-
lação à saída que servirá para 
atender os interesses internos do 
País e, em especial, permitir que 
os credores que já demonstraram 
interesse nessa conversão não per-
cam mais tempo. Outra posição 
também já está definida: a regula-
mentação da conversão em nada 
influirá na renegociação da dívida  

externa, porque não se pretende 
criar interdependência. 

Ao que tudo indica, a regula-
mentação da conversão deverá 
ocorrer através do Banco Central, 
mas, certamente, antes deverá ha-
ver discussão que passará pelas 
bases políticas e alguns segmentos 
da vida econômica brasileira. Des-
ta vez, no entanto, sente-se que os 
aspectos políticos terão menor pe-
so na decisão final da regulamen-
tação, que vem conquistando apoio 
em quase todos os setores da socie-
dade. 

O ministro da Fazenda afir-
mou, durante o encontro com em-
presários paulistas, que pretende 
buscar a renegociação da dívida 
externa através de meios não-
convencionais que incluam a pro-
posta de financiamento de juros de 
US$ 7,2 bilhões para este e o próxi-
mo ano e também a redução dos 
spreads para zero e sistemas de 
saídas para bancos pequenos. 

— A idéia de compatibilizar 
crescimento e estabilidade de pre-
ços com o serviço da dívida de US$ 
110 bilhões, quatro vezes nossas 
exportações, é uma tarefa difícil e 
que exigirá muito sacrifício — dis-
se Bresser Pereira, lembrando que 
este é um país muito grande para 
ser monitorado pelo FMI como em 
1983. Mas admite que, embora só-
cios do Fundo, "não vale a pena 
dar excesso de poder ao FMI" com 
o qual o Brasil poderá "fazer um 
acordo mais tarde, mas sem a vin-
culação com os bancos". 

O ministro procurou uma for-
ma de tranqüilizar os empresários 
e executivos. Disse não acreditar 
que na Constituinte seja aprovada 
alguma medida com resquício de 
nacionalismo vesgo contra as em-
presas multinacionais, como o re-
gistrado na década de 50. Pediu 
que se confiasse no Brasil e que 
fossem ampliados os investimentos 
produtivos no País. 

Edson di Fon» 

Nakano: 
negociação sem 

questão fechada. 
O assessor especial do Ministé-

rio da Fazenda, Yoshiaki Nakano, 
disse ontem, em São Paulo, logo 
após retornar de uma viagem ao 
Japão, que em seus contatos com 
autoridades japonesas ficou claro 
que elas imaginam uma saída con-
vencional para a renegociação da 
nossa dívida externa, ou seja, que 
passa pelo FMI. Mas, ressaltou Na-
kano, ficou patente que estão aber-
tas a outras alternativas, desde que 
apresentadas com consistência. 

Em outras palavras, Yoshiaki 
Nakano salientou que os Ministé-
rios da Fazenda, da Indústria e Co-
mércio, das Relações Exteriores e 
do Planejamento, o Eximbank do 
Japão e o Overseas Economic Coo-
peration mostraram-se flexíveis 
"para uma posição intermediária" 
no caso da dívida brasileira. "O im-
portante — disse Nakano — é que 
não exite uma questão fechada", 
lembrando que o governo japonês 
participa dessa postura. 

Ele acrescentou Onda.  que 
"eles têm dinheiro e estão interes-
sados em emprestar ao Brasil e já 
pedem até projetos de investimen-
tos que apresentaremos em breve". 
Quanto a esses recursos virem a 
ser aplicados em forma de capital 
de risco no Brasil, Nakano expli- 

cou que também existe interesse, 
"mas eles estão aguardando uma 
definição mais clara da economia". 

Além disso, o assessor especial 
do Ministério da Fazenda observou 
que não tratou com representantes 
da Toyota possíveis investimentos 
da empresa no Brasil. Limitou-se a 
adiantar que, durante a sua viagem 
de regresso ao País, conversou com 
o presidente da Kawazaki, que es-
taria vindo para avaliar um progra-
ma de novos investimentos de risco 
no Brasil. Sérgio L. Rodrigues 

A sugestão geral que cinco de-
putados brasileiros estão ouvindo 
em seus encontros com altos fun-
cionários do governo americano é 
de que o FMI não venha obrigato-
riamente antes de um acordo, co-
mo esperam alguns bancos credo-
res, e nem só depois, como preten-
de o ministro Bresser Pereira, mas 
que esteja presente, "simultanea-
mente", às negociações previstas 
para setembro. 

"Que tudo aconteça simulta-
neamente", como explicam os de-
putados Aécio Neves (PMDB/MG), 
César Gals Neto (PDS/Ceará), Hen-
rique Alves (PMDB/RN), Joaquim 
Haickel (PMDB/MA) e Sílvio Mitre 
(PMDB/MG). "Uma negociação con-
junta. Foi o que nos disse, por 
exemplo, o assistente para nações 
em desenvolvimento do Departa-
mento do Tesouro, James W. Con-
row. E ele ainda prometeu que, se 
as negociações enfrentarem algu-
ma dificuldade séria, próxima de 
um rompimento, os Estados Unidos 
estarão ao lado, para ajudar. Foi o 
que ouvimos também na Casa 
Branca." 

Esta delegação parlamentar 
esteve, na Casa Branca, com um 
assessor direto da Presidência, Li-
nas J. Kojelis. E encontrou-se tam-
bém, anteontem, durante um co-
quetel na Embaixada brasileira, 
com outra delegação de deputados 
brasileiros, que percorreu o rotei-
ro do ministro Bresser Pereira em 
Nova York e em Washington. O 
ponto em comum entre as duas é a 
descoberta de que "os americanos 
não conhecem a realidade social 
brasileira". Aécio Neves é quem 
volta a falar em nome do grupo,  

amargo: "Não somos nenhuma 
prioridade nos Estados Unidos. 
Antes, tem a União Soviética. A Eu-
ropa. A américa Central. Vamos ter 
de negociar de nação para nação, 
sem qualquer tipo de paternalis-
mo, sem nenhum sentimentalismo 
pelo Brasil". 

O deputado Sílvio Mitre acres-
centou que nos encontros com re-
presentantes do Citicorp em Nova 
York e com funcionários do gover 
no norte-americano em Washing 
ton "ficou claro que será impossí-
vel alcançar o spread zero", um 
das metas do ministro Bresser P&;, 
reira. O deputado César Cals Neta 
observou que "Bresser causou uma 
boa impressão nos Estados Uni 
dos", e todos concordaram quê 
uma das causas para isso é a lem-
brança deixada pelo ex-ministro.  
Funaro. 

"Disseram-nos que os erros fo-
ram de todos — dos bancos credoj 
res, do FMI, do governo e do Brasil. 
E que agora todos devem dividir 
esta responsabilidade", acrescen-
tou o deputado César Cals. Foi ele 
também que concluiu, de uma cozi= 
versa na Casa Branca e com o re'. 
presentante comercial norte-ame-
ricano, que a nova legislação em 
exame no Congresso, prevend 
sanções comerciais contra paíse 
que mantenham uma relação co-
mercial injusta com os Estados 
Unidos, será vetada pelo presiden-
te Reagan. "Ela não visa o Brasil 
em nenhum momento, mas o Japão, 
a Alemanha e outros países indus-
trializados", explicou. 

Moisés Rabinovici, 
de Washington 
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